
Isenção tributária para CDs e DVDs brasileiros é aprovada na
Câmara

A Câmara dos Deputados aprovou, na terça-feira (29/11), em primeiro turno, a PEC que confere
imunidade tributária aos CDs e DVDs produzidos no país, de obras musicais ou litero-musicais de
autores brasileiros. Com 395 votos favoráveis e 21 contra, a proposta do deputado Otávio Leite (PSDB-
RJ) ainda precisa ser votada em segundo turno e passar pelo Senado.

A emenda acrescenta a alínea "e" ao inciso VI do art. 150 da Constituição que veda à União, aos
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios instituir impostos sobre “os Fonogramas e
Videofonogramas musicais produzidos no Brasil, contendo obras musicais ou lítero-musicais de autores
brasileiros, e/ou obras em geral interpretadas por artistas brasileiros, bem como os suportes materiais ou
arquivos digitais que os contenham”.

O objetivo da emenda é fortalecer a produção musical brasileira e ampliar sua comercialização,
combatendo a pirataria na internet, já que o preço desses produtos deve cair 25% por conta da isenção de
ISS e ICMS. A proposta menciona que o mercado brasileiro de música registrou nos dois primeiros
meses de 2007 queda de 49% em relação ao mesmo período do ano anterior.

A imunidade tributária já existe hoje para livros, jornais, periódicos e o papel destinado a sua impressão.
A PEC não menciona livros digitais, mas um Projeto de Lei do Senado (PLS 114/10), que já passou pela
Comissão de Assuntos Econômicos e está na Comissão de Educação, propõe incluir o formato digital e
ótico no rol dos produtos isentos de impostos. Atualmente, a Lei 10.753/03 atribui isenção a esses
produtos quando destinados a pessoas com deficiência visual.

De acordo com o deputado Leite, a imunidade tributária deve incentivar o músico iniciante a vender seu
produto fora da informalidade. A emenda vale para os arquivos digitais, incluindo os chamados ring 
tones de telefones celulares. A isenção não valerá para "a etapa de replicação industrial de mídias ópticas
de leitura a laser". “Esse projeto não afeta a Zona Franca de Manaus porque as fábricas de CDs que se
instalarem em outros estados para fazer a replicação dessa mídia não contarão com a imunidade, o que
preservará os produtores da zona franca”, afirmou.

Os deputados do Amazonas votaram contra a medida. Para o deputado Pauderney Avelino (DEM-AM),
a isenção tributária pode incentivar a pirataria, pois a Receita Federal não haveria mais interesse em
fiscalizar. Avelino diz ainda que cerca de 8 mil empregos da zona franca devem ser afetados. "Os CDs e
DVDs deixarão de ser itens produzidos em Manaus logicamente por sua difícil localização. Eles
passarão a ser produzidos em qualquer fundo de quintal", argumenta. Com informações da Agência 
Câmara.
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